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Recurso n°	 104-139259 Especial do Contribuinte

Acórdão n"	 9304-00.110 — 4' Turma

Sessão de	 04 de maio de 2009

Matéria	 Decadência

Recorrente	 Oscar Naroni Filho

Interessado	 Fazenda Nacional

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Exercício: 1998

DECADÊNCIA - Sujeitando-se o rendimento das pessoas físicas à incidência
na declaração de ajuste anual e independente de exame prévio da autoridade
administrativa, o lançamento é por homologação (art. 150, § 4' do CTN),
devendo o prazo decadencial ser contado do fato gerador, que ocorre em 31
de dezembro, tendo o fisco cinco- anos, a partir dessa data, para efetuar o
lançamento.

Recurso Especial do Contribuinte Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da 4' TUR A da CÂMARA SUPERIOR DE
RECURSOS FISCAIS, por unanimidade ie votos, NEG • R provimento ao recurso especial,
nos termos do relatório e voto que passam integrar o pr- .ente julgado.
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Ivete Malaquias Pessoa
Monteiro, Moisés.Giacomelli Nunes da Silva, Ana Maria Ribeiro dos Reis, Gonçalo Bonet
Allage, Ana Neyle Olímpio Holanda, Gustavo Lian Haddad, Antonio Carlos Guidone Filho e
Carlos Alberto de Freitas Barreto.

•

Relatório

Inconformado com o decidido através do Acórdão N° 104-20157,
fls.162/177, o Contribuinte interpõe o especial de fls.189/200 acolhido através do despacho
104/212-2007,fls.513/527.

O acórdão está assim decidido e ementado:

"AUTO DE INFRAÇÃO - DISPOSIÇÃO LEGAL INFRINGIDA -
Falha no enquadramento legal da 'infração não acarreta a
nulidade do auto de infração, quando comprovado, pela
judiciosa descrição dos fatos nele contida e a alentada
impugnação apresentada pelo contribuinte contra as imputações
que lhe foram feitas, que inocorreu preterição de direito de
defesa.

IRPF - FATO GERADOR - ENCERRAMENTO - O fato gerador
do imposto de renda é complexivo anual, encerrando-se apenas
em 31 de dezembro de cada ano. Os valores devidos
mensalmente são antecipações do imposto a ser apurado quando
do ajuste anual.

IRPF - FATO GERADOR - ENCERRAMENTO - O fato gerador
do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física é complexivo anual,
completando-se apenas em 31 de dezembro de cada ano,
devendo ser esse o termo inicial para contagem cio prazo
decadencial, na hipótese do artigo 150, ssç 4" do CTN.

IRPF - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO -
CRITÉRIO DE APURAÇÃO - O acréscimo patrimonial não
justificado pelos rendimentos tributáveis, não tributáveis, isentos
ou tributados exclusivamente na fonte é provento de qualquer
natureza e como tal fato gerador do Imposto sobre a Renda e
Proventos de Qualquer Natureza.

MULTA AGRAVADA - NÃO ATENDIMENTO A INTIMAÇÃO -
É devida a aplicação de multa agravada de 75% para 112,50%
quando o contribuinte, regularmente intimado, não atender, no
prazo marcado, à intimação para prestar esclarecimento.

Preliminares rejeitadas.
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Recurso negado."

"Por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar de
decadência e a de nulidade, por cerceamento do direito de
defesa e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso."

Inconformado, em breve síntese, o recorrente apresentou o Recurso Especial,
oferecendo vários itens ao confronto dos quais teve seguimento, apenas, aquele referente a
forma de contagem da decadência

A Fazenda Nacional oferece contra-razões às fls. 547/551, onde, em síntese,
pede a manutenção do acórdão recorrido.

Voto

Conselheiro Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Relatora

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade devendo, portanto, ser
conhecido.

Em litígio a fon-na de contagem da decadência, nos casos de acréscimo
patrimonial a descoberto, onde a recorrente pleiteia que este prazo inicial se faça mensalmente,
nos moldes do paradigma oferecido.

A matéria já é bastante conhecida neste Colegiado e a conclusão é a mesma
espelhada na ementa, inclusive em julgamento recente que gerou o acórdão CSRF/04-00.849.,
do mês de março deste ano de 2009

A decadência para a presunção de omissão de rendimentos caracterizada por
acréscimo patrimonial a descoberto se inclui na regra geral dos fatos geradores do imposto de
renda pessoa fisica , complexivos, e tem seu marco temporal no dia 31 de dezembro de cada
ano-calendário, contando-se, a partir dessa data, o prazo decadencial para a constituição de
créditos tributários.

Tal raciocínio aplica-se, à omissão de rendimentos recebidos de pessoas
jurídicas, à omissão de rendimentos recebidos de pessoas fisicas e à presunção legal de
acréscimo patrimonial a descoberto, bem como os valores correspondentes aos depósitos
bancários de origem não comprovada, haja vista que os rendimentos omitidos ou
presumidamente omitidos pelo contribuinte, quando submetidos a lançamento de ofício,
embora apurados mês a mês, sujeitam-se à tributação apenas na declaração de ajuste anual.

Os valores recolhidos e/ou devidos a título de antecipação, com suas
respectivas bases de cálculo, devem compor as informações prestadas através da declaração de
ajuste anual, aí sim se apurando o total de imposto devido no ano-calendário, de acordo com a
previsão do artigo 2° da Lei n° 7.713/88 e dos artigos 9° e seguintes da Lei n°8.134/1990,
especialmente do artigo 10, inciso I, do referido texto normativo.

O artigo 150 do Código Tributário Nacional estabelece:
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Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em gue a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

Nesse tipo de lançamento a legislação tributária atribui ao sujeito passivo o
dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa que ao tomar
conhecimento da atividade expressamente a homologa. De fon-na tácita tem o prazo de cinco
anos, a contar do fato gerador do tributo, para realizar tempestivamente o lançamento.

O parágrafo 4°. deste artigo 150, determina:

(..)§ 4°. Se a lei não .fixar prazo à homolog.ação„será ele de 5
(cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado
esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação.

Ou seja, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos a
contar da ocorrência do fato gerador. Transcorrido esse prazo sem que a Fazenda Pública se
pronuncie, se considera homologado o lançamento e extinto definitivamente o crédito e o
direito da Fazenda de promover o lançamento de oficio.

E, no caso dos autos, como o lançamento ocorreu em 03/12/2002, os fatos
geradores perfeitos em 31 de dezembro de 1997, não estavam decadentes.

Nesta conformidade o lançamento em exame não foi alcançado pela
decadência, motivo pelo qual NEGO provimento ao recurso.

Sala das S- -sões, em 04 de maio de 2009 	 •
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